
PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

ALTERAÇÕES DO PPA INCORPORADAS NA LOA 2025 
Art.6º da Lei 9.614/2021 

 
 

Inclusão de Novas Ações: 
 
Eixo:  Capital da Eficiência 
 
Programa: Administração do Executivo Municipal 
 
Ação: Provisão de Recursos para Transferência ao Fundo de Previdência Social 
Produto: Atividade Mantida 
Meta Física: 100% 
Regionalização: Inter – Regionais 

Ação: Gestão para o Desenvolvimento de Políticas Públicas 
Produto: Atividade Mantida 
Meta Física: 100% 
Regionalização: Inter – Regionais 

 
Programa: Gestão Moderna, Eficiente e Participativa 
 
Ação: Modernização e Expansão da Gestão Tecnológica da Rede Municipal 
Produto: Gestão Realizada 
Meta Física: 100% 
Regionalização: Inter – Regionais 

 
Eixo: Capital da Inovação e do Desenvolvimento Inclusivo 
 
Programa: Salvador, Cidade da Cultura, Capital do Turismo 
 
Ação: Salvador Capital Afro – Fortalecimento do Turismo – PRODETUR II 
Produto: Ações Realizadas 
Meta Física: 3 unidades 
Regionalização: Inter – Regionais 

 
Ação: Salvador Capital Afro – Gestão Operacional- PRODETUR II 
Produto: Gestão Realizada 
Meta Física: 20%  
Regionalização: Inter – Regionais 



 
Ação: Salvador Capital Afro – Desenvolvimento Sócio Urbanístico- PRODETUR II 
Produto: Polo Turístico Implantado 
Meta Física: 10%  
Regionalização: Inter – Regionais 

 
Eixo: Capital da Qualidade de Vida 
 
Programa: Saúde Compromisso com a Vida 
 
Ação: Manutenção do Hospital Veterinário – Saúde Pet 
Produto: Atividade Mantida 
Meta Física: 100% 
Regionalização: Pau da Lima 
 
Programa: Saneamento, Habitação e Qualidade de Vida 
 
Ação: Urbanização e Assentamento na Comunidade Pé Preto 
Produto: Famílias Beneficiadas 
Meta Física: 500 unidades  
Regionalização: Barra/Pituba 

 
Eixo: Capital da Mobilidade 
 
Programa: Mobilidade Urbana Integrada, Segura e Acessível  
 
Ação: Implantação e Modernização do Sistema de Transporte Público Coletivo 
Produto: Equipamento Implantado/Modernizado 
Meta Física: 51 unidades 
 
Regionalização:  
Subúrbio Ilhas    1,00 
Inter-Regionais 50,00 
 
Ação: Mobilidade Urbana Segura e Sustentável – Salvador Elétrica e Inclusiva 
Produto: Equipamento Implantado/Modernizado 
Meta Física: 41 unidades 
 

Regionalização:  
Centro/Brotas     1,00 
Inter-Regionais 40,00 
 
Ação: Salvador Elétrica e Inclusiva – Gestão do Projeto e Melhoria Institucional 
Produto: Projeto Gerido 
Meta Física: 30% 
Regionalização: Inter-Regionais  
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Alteração de Nomenclatura de Ações: 

 

 
.Eixo: Capital da Qualidade de Vida 
 
Programa: Saúde - Compromisso com a Vida 
 
Ação Existente: Hospital Maternidade da Criança 
 
Ação Proposta: Maternidade e Hospital da Criança 
 
 
Ação Existente: Manutenção do Hospital Maternidade da Criança 
 
Ação Proposta: Manutenção da Maternidade e Hospital da Criança 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



Categoria de 
Programação

Subação/Grupo de Despesa Fonte Valor (R$1,00)

TOTAL 1.850.000      

19.122.0014.250143 Manutenção dos Serviços Técnicos e 
Administrativos-FINOVA 20.000         

33.90 10.000         
44.90 10.000         

19.572.0010.126100 Salvador pela Inovação - Cidadão 
Conectado

1.800.000     

33.90 1.500.1 300.000       
33.90 1.700.3 800.000       
44.90 1.701.3 500.000       
44.90 1.500.1 200.000       

19.126.0014.250236 Manutenção de Tecnologia da Informação e 
Comunicação-FINOVA

30.000         

33.90 20.000         
44.90 10.000         

1.500.1

PLANO DE APLICAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA

1.500.1

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025
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Unidade 
Orçamentária

Categoria de 
Programação

Subação/Grupo de Despesa Fonte Valor (R$1,00)

TOTAL 20.394.000     

 60002 SEDUR - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 3.000.000       

15.125.0004.113700 Elaboração do Novo PDDU 1.799.1 1.500.000       

33.90 1.200.000       
44.90 300.000          

15.127.0009.213600 Desenvolvimento de Estudos e Análises 
para Concessão de Regularização 
Fundiária

1.799.1 1.500.000       

33.90 1.400.000       
44.90 100.000          

 60302 FMLF - Fundação Mário Leal Ferreira 1.000.000       

15.451.0009.114300

Elaboração de Projetos Integrados de 
Habitação e Requalificação Urbana do 
Centro Histórico

1.799.1 200.000          

33.90 50.000           
44.90 150.000          

15.451.0009.114400
Planejar Espaço Urbano - Projetos de 
Requalificação de Espaços Urbanos e 
Equipamentos Públicos

1.799.1 800.000          

44.90 800.000          

61002 SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Pública 16.394.000     

16.482.0009.122000 Morar Melhor II  - Programas de Melhorias 
Habitacionais 1.799.1 16.000.000     

44.90 16.000.000     

16.482.0009.122100 Casa Legal - Regularização Fundiária 1.799.1 394.000          

33.90 394.000          

PLANO DE APLICAÇÃO DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

ANO BASE: 2025

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
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CÓDIGO

20.002

20.100

20.302

21.002

22.002

23.002

24.002
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27.002

27.100

27.110
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30.110
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41.002

41.110

41.120

43.002

44.002
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52.120
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53.002
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56.702

57.002

58.002

58.110

58.302

59.002

59.100

59.110

60.002

60.302

61.002

61.602

62.002

63.002

63.100

63.702

80.003

80.004

   * FUNDO DE CRÉDITO EMERGENCIAL - FCE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO (GESTÃO DA SEMGE) –EGM/SEMGE

     * FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

   * FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - FMMU

* COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR – DESAL

   * SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR - TRANSALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - SEMAN
   *  EMPRESA SALVADOR TURISMO - SALTUR

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇAO - SECOM

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA - SEMDEC

   * COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL

   * FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA

* SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DE SALVADOR – SUCOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA- SEMIT

   *  FUNDO DE CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FUNCIP

   *  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

   *FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM

   * FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

   * FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

    * EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE Á POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO ( GESTÃO DA SEFAZ) –EGM/SEFAZ

   *  FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS - FGM

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA-SEMOP

    * FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGMS

GABINETE DA VICE PREFEITURA - GABVP

   * FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI

    * FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR PREVIDENCIÁRIO - FUMPRES PREV

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO- SEMGE

    * FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR FINANCEIRO - FUMPRES FIN

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED

CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - CMS

     * AGÊNCIA REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SALVADOR - ARSAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR

ÓRGÃOS

CASA CIVIL - CASA CIVIL

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV

* FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - FECAM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA- SECIS

     * FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - FGP SALVADOR

     * FUNDO FINANCEIRO DE PPP - FFPPP 

     * COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATIVOS DE SALVADOR - CDEMS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

 SECRETARIA  MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA  MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ

   * FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS - FMPD

   * FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/SALVADOR

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE SALVADOR - CGM

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2025

   * FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - FMPCD

* FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS - FCF

   * GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM



1. GERAL 
BASE LEGAL

Constituição Federal
Leis Federais:

4.320/64 Normas Gerais de Direito Financeiro
5.172/66 Código Tributário Nacional

Lei Complementar:
116/03 Dispõe sobre o ISS dos Municípios e do Distrito Federal

Lei Municipais:
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022 e nº 9.767/2023, de
28/12/2023.

8.411/13 Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar ao Estado da Bahia as ações que detém na
Companhia de Transportes de Salvador - CTS.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.424/13 Dispõe sobre a periodicidade em Programa de Incentivo Fiscal e em tramitação de processos
administrativos, no âmbito do município de Salvador, às pessoas que especifica, e dá outras
providências.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I
com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU e dá outras providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei
nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos
fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às
obras, instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras
providências.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
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ANO BASE: 2025
LEGISLAÇÃO DA RECEITA 

 



8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que
indica. Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à
redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências.

8.927/15 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código
Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015 e
dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e
clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras
providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Vôos - HUB que
venham a ser implantadas no Aeroporto Internacional Deputado Luis Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,
para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta
dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de
setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.368/18 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, no que se refere à isenção da Taxa de Vigilância Sanitária -
TVS.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real),
através do recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por
pessoa física e/ou jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o
Meio Ambiente - FMMA, no Município de Salvador.

9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 



9.519/20 Altera dispositivos da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, na forma que indica.
9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à

inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

 9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.552/20 Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que institui o Plano de
Incentivos Fiscais no âmbito do Programa Salvador 360, para estímulo ao desenvolvimento
econômico e à geração de empregos, e dá outras providências, na forma que indica.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências.

9.581/21 Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.962/2015, que institui o Programa de Incentivo ao
Desenvolvimento Sustentável e Inovação (PIDI), e dá outras providências.

9.601/21 Institui o Programa de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador – PROCULTURA
Salvador; altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006,
Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências. Alterada
pela Lei 9.618, de 17/01/2022

9.602/21 Desafeta, retifica e autoriza o Poder Executivo a alienar os bens imóveis que especifica, altera
dispositivos das Leis nº 9.215, de 19 de maio de 2017, e nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, e
dá outras providências. REPUBLICADA POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO DOM
DE 17/12/2021

9.603/21 Retifica as poligonais das áreas que indica e dá outras providências.
9.604/21 Estabelece o Plano Integrado de Concessões e Parcerias de Salvador - PICS, altera a Lei

Municipal no 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

9.618/22 Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal,
com a garantia da União, e dá outras providências.

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o
Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica.

 9.670/23 Institui, no Município de Salvador, a possibilidade e o direito aos munícipes de acesso a meios e 
formas de pagamento digitais para quitação de débitos de natureza tributária e não tributária, 
como Pix e operações de cartão de débito e crédito. 

9.738/23 Institui o Sistema Municipal de Esporte e Lazer – ESPORTE SALVADOR, dispõe sobre a
Politica Municipal de Esporte e da outras providencias.



9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº
13.531, de 08 de março de 2002, e sua alteração.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.
23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no
inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às
entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de
Crédito ou Débito – DOC, e dá outras providências.

24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá
outras providências.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da
Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a
Transmissão Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de
fevereiro de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de
21 de maio de 2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
referente aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica,
fundamental e médio, por meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de
13 de fevereiro de 2007, e dá outras providências.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre
o cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº
24.103, de 02 de agosto de 2013, na forma que indica.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de
construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá
outras providências.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.



24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o
Sistema de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005.

24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no DOM de 12 a
14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos
de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao
Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal.

24.492/13 Altera os Códigos 11 e 12 da Tabela 2.03 e os itens 3 e 4 da Tabela 2.08, do Decreto nº 20.178,
de 29 de outubro de 2009, e suas alterações, na forma que indica. Republicado no DOM de
30/11/2013 a 02/12/2013.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e
dá outras providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma
que indica.

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os
respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da
apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art.
32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo
Municipal – CADIN.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de
transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.



24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na
forma que indica.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador.

24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na
forma que indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.422, de 15 de julho de 2013.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
– TRSD do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
desconto no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º
da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº
25.852, DE 06/03/2015. 

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -
SEMOP, na forma que indica. 

25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo,
referente ao mês de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de
2006, na forma que indica. 

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-
e, instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada
pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.
REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública
– SEMOP, na forma que indica.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de
cobrança, e dá outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de
06/03/2015.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica. 

25.781/14 Regulamenta os procedimentos para formalização da representação fiscal, para fins penais, junto
ao Ministério Público, prevista no art. 282-E da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com
redação dada pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de
2009, e os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de
dezembro de 2014, na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a
26/01/2015. 



25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica. 

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares
– TRSD a Creches, na forma que indica.

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que
indica.

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema
de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
redução da alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
previsto no art. 2º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.853/15 Atualiza o Código Geral de Atividades Econômicas do Município, de acordo com a
Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, versão 2.2, aprovada pela Comissão
Nacional de Classificação – CONCLA, mediante Resolução nº 01/2013, na forma que indica.

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723,
de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá
outras providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras
providências. Republicado no DOM de 01/04/2015.

25.922/15 Regulamenta a Lei 8.553/2014, que dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis
urbanos abandonados no Município de Salvador. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

25.938/15 Regulamenta a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, instituída pela Lei nº 7.394,
de 28 de dezembro de 2007, com alteração da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, na forma
que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma
que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos
prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,
acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras
providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.415/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o
Parcelamento Administrativo – PAD, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da
Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do
Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos
– ITIV, na forma que indica.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de
janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2016, na forma que indica.

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o
sistema de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, estabelecido no caput do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma
que indica. 

24.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma
que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do
art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos
clubes sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de
futebol, na forma que indica. 

27.278/16 Regulamenta o art. 22 do Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras
providências.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº
17.671/2007, relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento –
TFF do exercício de 2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na
forma que indica.

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, para o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o
cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe
sobre a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas
produtoras de eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação,
dos créditos tributários, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do
Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

27.946/16 Revoga os Decretos nos 25.316, de 12 de setembro de 2014 e 26.916 de 16 de dezembro de
2015, na forma que indica.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.



28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à
Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de
22 de dezembro de 2014 e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de
22 de dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE
04/01/2018.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o
Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.
211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE,
estabelece critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.476/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo
Decreto nº 28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.490/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo
Decreto nº 28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos
créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante
Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à
regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.



29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019
e 2020, na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,
que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta
dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º
da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por
cento) no Valor Venal do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na
forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de
Pequeno porte em residências

30.005/18 Altera o Decreto nº 26.141/2015, que regulamenta o artigo 116 da Lei 8.421/2013, e dispõe
sobre o Diário Oficial Eletrônico do Município de Salvador e dá outras providências.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento
Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta
a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios
para sua utilização, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no
Município de Salvador, e dá outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº
9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,
na forma que indica.



30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei
nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa
360, e dá outras providências. 

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações
de serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais
serviços de engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços
anexa à Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de
janeiro de 2019, na forma que indica. 

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº
9.434, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providencias.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o
previsto no art. 16 da Lei nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que
indica e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial
de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências.

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de
preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá
outras providências.

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. 

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras
providências.

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o
Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.  

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras
providências. 



32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos
administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída
pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº
8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, para
fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do
Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

33.459/21 Regulamenta a Declaração Mensal de Serviços de Instituições Financeiras (DMS-IF) e dá novas
providências

33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,
que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e
dá outras providências

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,
de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na
forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

 33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que
regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 
à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº
7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos
Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS,
para fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do
Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

 33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,
que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e
dá outras providências



33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,
de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na
forma que indica

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que
regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 
à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº
7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos
Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

34.613/21 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 15.438, de 22 de dezembro de 2004, que regulamenta o
Sistema de Arrecadação das Receitas Municipais, na forma que indica.

34.683/21 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.601, de 29 de setembro de 2021, que institui o Programa
de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador - PROCULTURA Salvador; altera,
acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

34.684/21 Dispensa o pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos beneficiários do
Programa de Retomada do Setor Cultural do Município de Salvador - PROCULTURA Salvador,
na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.069/22 Dispõe sobre a retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por Órgãos e 
Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências

35.242/22 Altera os prazos para entrega do Módulo 1 - Demonstrativo Contábil, da Declaração Mensal de
Serviços de Instituições Financeiras (DMS - IF), regulamentada pelo Decreto nº 33.459, de 25 de
janeiro de 2021, e dá outras providências

35.243/22 Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021, que institui o Código 
de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, na forma que indica

 35.284/22 Altera Tabelas nº 03, nº 06 e nº 07 do Dec. nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que 
regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de 
cobrança, na forma que indica que indica

 35.288/22 Dispõe sobre os procedimentos para a substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-
e e o cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e da Nota Fiscal do Tomador/
Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS, e dá outras providências

35.361/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos para pagamento da Taxa de Fiscalização do
Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 
do Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador na forma que indica

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.128/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos e as condições para pagamento da Taxa de Fiscalização
do Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do
Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.



36.288/22 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, que estabelece
benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723 de
22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

36.368/22 Dispõe sobre o procedimento de Regime Especial para emissão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e do inadimplente contumaz, e dá outras providências. COM NOTA DO DEC.
Nº 36.782, DE 30/03/2023.

36.369/22 Autoriza, excepcionalmente, o Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, na forma que
indica. COM NOTA DO DEC. Nº 36.782, DE 30/03/

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.536/23 Prorroga o prazo da dispensa do pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos
beneficiários do Programa de Retomada do Setor Cultural do Município do Salvador –
PROCULTURA Salvador, previsto no Dec. nº 34.684, de 29 de outubro de 2021, na forma que
indica.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no
inciso II do art. 9º-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº
9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.755/23 Altera dispositivo do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.782/23 Prorroga, em caráter excepcional, a vigência do Dec. nº 36.368, de 01 de dezembro de 2022, e o
prazo de adesão previsto no Dec. nº 36.369, de 01 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica.

37.264/23 Institui a Declaração Mensal de Serviços de Educação – DMS Educação, e dá outras
providências.

37.281/23 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016 que institui o Programa de Incentivo à 
Cultura - Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017 e dá outras 
providências.

37.347/23 Institui o Decreto Municipal da Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre 
iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dá outras providências

37.449/23 Dispõe sobre a regulamentação da entrega eletrônica de informações contidas nos arquivos 
enviados ao ambiente nacional do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED e da 
Declaração mensal de Apuração do ICMS e sua Cédula Suplementar à Secretaria Municipal da 
Fazenda de Salvador, na forma que indica.

37.455/23 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 37.192, de 17 de julho de 2023, que autoriza a realização 
de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de Composição de Litígios, na forma 
que indica

37.766/23 Regulamenta o “Programa de Incentivo ao Esporte - VIVA ESPORTE” criado pela Lei
Municipal nº 9.738 de 28 de setembro de 2023, dispõe sobre a Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE, e dá outras providências.

38.862/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767/2023, que institui o Programa de Pagamento 
Incentivado de Débitos – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 
de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, os permissionários 
contemplados para as festas populares, na forma que indica.

38.105/23 Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da transmissão da Declaração Mensal de Serviços 
de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 37.264/ 2023, na forma que indica.



38.106/23 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2024, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

38.107/23 Altera dispositivos do Dec. nº 32.088, de 26 de dezembro de 2019, que regulamenta a Lei nº 
9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial de Incentivos Fiscais à 
Atividade Turística – PROTURISMO,
dispõe sobre a prorrogação dos benefícios fiscais concedidos pelo Programa de Retomada do 
Setor Cultural do Município de Salvador – PROCULTURA, de acordo com a Lei nº 9.767, de 30
de novembro de 2023, e dá outras providencias.

38.111/24 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 
Materiais Recicláveis e a remissão desses tributos,
 de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, e dá outras 
providencias.

38.112.24 Regulamenta o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 
de novembro de 2023, na forma que indica.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica.

38.552/24 Estabelece Procedimentos Relativos aos Processos de Transação de Iniciativa do Contribuinte 
Decorrente de Composição de Litígio em Processo Administrativo Fiscal de Crédito Tributário 
Inscrito, ou não, em Dívida Ativa e em Processo Fiscal Judicial. 

38.884/24 Altera dispositivos do Dec. nº 36.288, de 17 de novembro de 2022, que regulamenta o art. 5º da 
Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável IPTU 
VERDE em edificações no Município de Salvador, na forma que indica.

2. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 
BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022, e nº 9.767/2023, de
28/12/2023.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I
com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU e dá outras providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei
nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

Leis Municipais:



8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos
fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. Alterada pela Lei nº
8.621 de 03/07/2014.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº

8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à
redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências.

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código
Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e
dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e
clubes de caráter desportivo e de futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras
providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que
venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,
para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta
dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de
setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real),
através do recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por
pessoa física e/ou jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o
Meio Ambiente - FMMA, no Município de Salvador.

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e
dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.



 9.552/20 Altera o §1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que institui o Plano de
Incentivos Fiscais no âmbito do Programa Salvador 360, para estímulo ao desenvolvimento
econômico e à geração de empregos, e dá outras providências, na forma que indica.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o
Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos,
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023.e 37.264/2023, de 04/08/23.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no
inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às
entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da
Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre
o cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de
construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá
outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005

Decretos Municipais:



24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no NO DOM de 12
A 14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos
de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao
Cadastro Informativo Municipal – CADIN Municipal.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e
dá outras providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma
que indica.

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os
respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da
apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art.
32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo
Municipal – CADIN.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de
transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador.

24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na
forma que indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.422, de 15 de julho de 2013.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
desconto no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º
da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº
25.852, DE 06/03/2015.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo,

referente ao mês de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de
2006, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.
REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que
indica.



25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de
redução da alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,
previsto no art. 2º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências. 

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723,
de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2016, na forma que indica.

27.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma
que indica.

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos
clubes sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de
futebol, na forma que indica. 

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, para o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de
2016, observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o
cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação,
dos créditos tributários, na forma que indica. 

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à
Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que
estabelece benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de
22 de dezembro de 2014 e dá outras providências. 

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE
04/01/2018.



29.434/17 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos
créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante
Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à
regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019
e 2020, na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,
que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta
dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º
da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por
cento) no Valor Venal do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na
forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de
Pequeno porte em residências

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento
Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no
Município de Salvador, e dá outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 



30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº
9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,
na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei
nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa
360, e dá outras providências. 

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de
janeiro de 2019, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que
regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº
9.434, de 27 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial
de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências.

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de
Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. 

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos
administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.288/22 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de
Certificação Sustentável IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, que estabelece
benefícios fiscais aos participantes do programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723 de
22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no
inciso II do art. 9º-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº
9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 
de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, 
os permissionários contemplados para as festas populares, na forma que indica.

38.111/24 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 
Materiais Recicláveis e 
a remissão desses tributos, de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 
2023, e dá outras providencias.

38.112/24 Regulamenta o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 
de novembro de 2023, na forma que indica.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica.

38.884/24 Altera dispositivos do Dec. nº 36.288, de 17 de novembro de 2022, que regulamenta o art. 5º da 
Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável
 IPTU VERDE em edificações no Município de Salvador, na forma que indica.

3. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS DE BENS IMÓVEIS - ITIV
BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022,   nº 9.655, de 20/12/2022 e nº 9.676/2023, de 

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº
8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que
indica. Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código
Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e
dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador.

Leis Municipais:



9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que
venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

  9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.



17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023 e 37.264/2023, de 04/08/23.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.
24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a
Transmissão Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de
Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na
forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 
25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de

Bens Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.  

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis – ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras
providências. Alterado pelo Decreto nº 27.007, de 12/01/2016.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da
Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do
Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos
– ITIV, na forma que indica.

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, estabelecido no caput do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma
que indica. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

Decretos Municipais:



32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

33.400/20 Estabelece os critérios técnicos para fins tributários a serem observados nos processos
administrativos de Avaliação Especial das unidades imobiliárias, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

38.305/24 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365.24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica

4. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS.
BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022, nº 9.655, de 20/12/2022, e nº 9.767/2023, de
28/12/2023.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei
nº 6.779, de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na
forma que indica, e altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às
obras, instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras
providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº
8.474, de 02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.
Republicada no DOM de 08/07/2014.

9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras
providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que
venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360,
para estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Leis Municipais:



9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

  9.490/19 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de
créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e
dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

9.620/22 Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

9.700/23 Altera, acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o
Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, na forma que indica

9.767/23 Institui o Programa de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, o
Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para desenvolvimento de novos Polos Logísticos, 
o Programa de Pagamento Incentivado – PPI, o Programa de Incentivo à Atividade Imobiliária, o
Programa de Incentivo à Cooperativa de Trabalhadores de Materiais Recicláveis; altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de
Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/202, 37.264/2023, de 04/08/2023.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº
13.531, de 08 de março de 2002, e sua alteração.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de
Crédito ou Débito – DOC, e dá outras providências.

Decretos Municipais:



24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de
fevereiro de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de
21 de maio de 2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
referente aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica,
fundamental e médio, por meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de
13 de fevereiro de 2007, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº
24.103, de 02 de agosto de 2013, na forma que indica.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.

24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o
Sistema de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e
dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. 

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-
e, instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada
pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.
REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica. 



25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá
outras providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras
providências. Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma
que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos
prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,
acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras
providências.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de
janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na
forma que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do
art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe
sobre a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas
produtoras de eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do
Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à
Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de
15 de janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS, relativo ao Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o
Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.
211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE,
estabelece critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.



29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura,
que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta
a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios
para sua utilização, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº
9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura,
na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei
nº 9.434, de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa
360, e dá outras providências.

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações
de serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais
serviços de engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços
anexa à Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. 

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o
previsto no art. 16 da Lei nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que
indica e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial
de Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o
Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.



32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

 33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída
pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº
8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

33.426/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406 de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a
emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica - NFTS-e, instituída
pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº
8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica.

33.434/21 Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, para
fins de identificação dos serviços prestados ou tomados, indicados na Lista de Serviços do
Anexo I da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 

 33.459/21 Regulamenta a Declaração Mensal de Serviços de Instituições Financeiras (DMS-IF) e dá novas
providências.

33.765/21 Altera e acrescenta dispositivos ao Anexo Único do Dec. nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021,
que Institui o Código de Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, e
dá outras providências

33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.968/21 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174,
de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na
forma que indica.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

33.986/21 Acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, que
regulamenta o Documentário Fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, na forma que indica.

34.259/21 Regulamenta a Comunicação Eletrônica do Simples Nacional, decorrente de ação fiscal, tendente 
à apuração de obrigação tributária ou infração, prevista no inciso III do § 1º do art. 282 da Lei nº
7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.242/22 Altera os prazos para entrega do Módulo 1 - Demonstrativo Contábil, da Declaração Mensal de
Serviços de Instituições Financeiras (DMS - IF), regulamentada pelo Decreto nº 33.459, de 25 de
janeiro de 2021, e dá outras providências.

35.243/22 Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.434, de 11 de janeiro de 2021, que institui o Código de
Tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – CTISS, na forma que indica.



35.288/22 Dispõe sobre os procedimentos para a substituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-
e e o cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e e da Nota Fiscal do Tomador/
Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS, e dá outras providências.

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador na forma que indica.

36.006/22 Regulamenta disposições previstas na Lei nº 8.962, de 30 de dezembro de 2015, que institui o
Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI.

36.368/22 Dispõe sobre o procedimento de Regime Especial para emissão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e do inadimplente contumaz, e dá outras providências.

36.369/22 Autoriza, excepcionalmente, o Parcelamento Administrativo de Débitos – PAD, na forma que
indica. 

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.755/23 Altera dispositivo do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.782/23 Prorroga, em caráter excepcional, a vigência do Dec. nº 36.368, de 01 de dezembro de 2022, e o
prazo de adesão previsto no Dec. nº 36.369, de 01 de dezembro de 2022, na forma que indica.

36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

37.264/23 Institui a Declaração Mensal de Serviços de Educação – DMS Educação, e dá outras
providências

37.281/23 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016 que institui o Programa de Incentivo à 
Cultura - Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de maio de 2017 e dá outras 
providências.

37.347/23 Institui o Decreto Municipal da Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção à livre 
iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e dá outras providências.

37.455/23 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 37.192, de 17 de julho de 2023, que autoriza a realização 
de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de Composição de Litígios, na forma 
que indica.

37.766/23 Regulamenta o “Programa de Incentivo ao Esporte - VIVA ESPORTE” criado pela Lei
Municipal nº 9.738 de 28 de setembro de 2023, dispõe sobre a Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE, e dá outras providências.

37.862/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767/2023, que institui o Programa de Pagamento 
Incentivado de Débitos – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

38.105/23 Prorroga, em caráter excepcional, a obrigação da transmissão da Declaração Mensal de Serviços 
de Educação-DMS prevista no art. 1º do Decreto 37.264/ 2023, na forma que indica.

38.305/23 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, que instituiu o Programa 
de Incentivo a Empreendimentos e Moradias – RENOVA CENTRO, na forma que indica.

38.365/24 Regulamenta o Programa de Incentivos Fiscais e Econômicos para Desenvolvimento de Novos 
Polos Logísticos, instituído pela Lei nº 9.767, de 30 de novembro de 2023, na forma que indica

5. TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
BASE LEGAL
Leis Municipais:



7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

BASE LEGAL

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à

redução de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU, concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de
Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de
setembro de 2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

6. TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD

Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma
que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
– TRSD do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares
– TRSD a Creches, na forma que indica.

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e
Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que
indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito
de apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com
vigência no exercício de 2017, na forma que indica.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à
Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA
REVITALIZAR, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE
INCENTIVOS FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras
providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos
créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da
Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante
Dação em Pagamento de área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à
regularização fundiária de interesse social, na forma que indica.



29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019
e 2020, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta
dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de
Parcelamento Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o
Programa de Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras
providências. 

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI, na forma que indica. 

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento
Incentivado – PPI, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta
a Lei nº 9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. 

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras
providências.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.552/23 Regulamenta a quitação do saldo remanescente mediante compensação de crédito, prevista no
inciso II do art. 9ºA da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº
9.655, de 20 de dezembro de 2022, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

7. TAXA PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Lei Municipal:
BASE LEGAL:



9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de
27 de outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e
dá outras providências

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

Decretos Municipais:
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.



33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.912/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica



8. TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO - TLL

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II.
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.562/21 Altera dispositivos da Lei nº 7.719, de 14 de setembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a
adotar medidas visando à participação do Município de Salvador no PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA - PMCMV, instituído pela Lei Federal nº 11.977/2009; altera dispositivos
da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006; das Leis nº 9.174, de 18 de outubro de 2016; nº
9.491, de 18 de outubro de 2019; nº 9.553, de 9 de outubro de 2020; bem como das Leis nº
8.165, de 16 de janeiro de 2012; nº 9.509, de 4 de março de 2020; nº 9.510, de 4 de março de
2020; nº 9.548, de 2 de outubro de 2020 e Lei Complementar no 074/2020, e dá outras
providências

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

BASE LEGAL
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23..

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9. TAXA DE LICENÇA DE EXERCÍCIO DE OBRAS E URBANIZAÇÃO DE ÁREAS PARTICULARES - TLE
BASE LEGAL
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

10. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO - TFF

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022,  nº 9.655, de 20/12/2022, e 9.767/2023.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à
inovação no ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

17.671/07 Regulamenta o Calendário Fiscal do Município do Salvador
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. AALTERADO PELOS

DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa,
vencido até 31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no
inciso V do art. 83 e no inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às
entidades de educação infantil e creches, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

BASE LEGAL:
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº
17.671/2007, relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento –
TFF do exercício de 2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na
forma que indica.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o
Cadastro de Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art.
211, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

31.232/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá
outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências. 

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

  33.784/21 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vencimento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza de Pessoas Físicas (Autônomos) e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento
de Atividades de Pessoas Jurídicas e Físicas (Autônomos), relativamente ao exercício de 2021, e
dá outras providências.

33.985/21 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.361/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos para pagamento da Taxa de Fiscalização do
Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do
Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

35.390/22 Regulamenta o art. 234 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de
Rendas do Município do Salvador na forma que indica.

36.128/22 Altera, em caráter excepcional, os prazos e as condições para pagamento da Taxa de Fiscalização
do Funcionamento - TFF, do exercício de 2022, estabelecidos no §1º do art. 16 e no art. 17 do
Decreto nº 17.671/2007, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



36.880/23 Altera dispositivos do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário
Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

36.975/23 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

38.811/23 Regulamenta a concessão da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento - TFF, para as Cooperativas de 
Materiais Recicláveis e a remissão desses tributos, de acordo com o arts. 61 e 74 a Lei nº 9.767, 
de 30 de novembro de 2023, e dá outras providências.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário
e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

9.655/22 Dispõe sobre a atualização dos limites do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU, previstos no art. 4º da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, com base na
variação anual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, e dá outras providências.

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador.ALTERADO PELOS
DECRETOS Nº 20.645/10, Nº 21.542/11, Nº 22.280/11, Nº 22.506/11, Nº 24.718/14, Nº
24.752/14, Nº 30.714/18, Nº 30.795/19, Nº 30.873, DE 21/03/2019, Nº 32.076, DE 19/12/2019,
Nº 32.120, DE 31/01/2020, Nº 32.605, DE 21/07/2020, Nº 33.765, DE 12/04/2021, Nº
33.784/2021, Nº 33.985/2021. COM NOTAS DOS DECS. Nº 35.361, DE 13/04/2022 E Nº
36.128, DE 10/10/2022. ALTERADO PELOS DECS Nº 36.755/2023, 36.880/2023 e 36.975,
de 27 a 29/05/2023, 37.264/2023, de 04/08/23.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -
SEMOP, na forma que indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública
– SEMOP, na forma que indica.

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

11. TAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES EM LOGRADOUROS PÚBLICOS - TLP
BASE LEGAL:
Leis Municipais: 

Decretos Municipais:



24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o
Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública -
SEMOP, na forma que indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº
8.422, de 15 de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades
em Logradouros Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública
– SEMOP, na forma que indica.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de
Licença para Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais,
previstos no inciso IV do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada
pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento
Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela
Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas
emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá
outras providências.

32.925/20 Regulamenta os Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das
medidas de enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID19) instituídos pela Lei nº
9.548, de 02 de outubro de 2020, na forma que indica. 

33.056/20 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa Especial de Parcelamento
Incentivado de Débitos - PPI/PANDEMIA, instituído pela Lei nº 9.548, de 02 de outubro de
2020, na forma que indica.



33.100/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.925, de 02 de outubro de 2020, que regulamenta os
Benefícios Fiscais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes das medidas de
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) instituídos pela Lei nº 9.548, de
02 de outubro de 2020, na forma que indica.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

37.192/23 Autoriza a realização de transação de créditos tributários, no âmbito do Programa de
Composição de Litígios, na forma que indica

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de
cobrança, e dá outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de
06/03/2015.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de
2009, e os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de
dezembro de 2014, na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a
26/01/2015. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema
de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o
sistema de preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.505/16 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de
preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

28.255/17 Altera o art. 13 do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o Sistema de
Preços Públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de
22 de dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de
preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

34.367/21 Altera a Tabela nº 02 – Preço pela Exploração do Uso de Áreas nos Mercados Públicos
Municipais do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, na forma que indica.

12. PREÇOS PÚBLICOS
BASE LEGAL
Leis Municipais: 

Decretos Municipais: 



35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.284/22 Altera Tabelas nº 03, nº 06 e nº 07 do Dec. nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que
regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança,
na forma que indica que indica.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.536/23 Prorroga o prazo da dispensa do pagamento de preços públicos pela prestação de serviços aos
beneficiários do Programa de Retomada do Setor Cultural do Município do Salvador –
PROCULTURA Salvador, previsto no Dec. nº 34.684, de 29 de outubro de 2021, na forma que
indica.

38.091/23 Dispensa o pagamento dos preços públicos previstos na Tabela nº 03 - Preço pelo Uso de Bens 
de Domínio Público anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, os permissionários 
contemplados para as festas populares, na forma que indica.

Portaria Arsal nº 006/21 Reajusta a tarifa do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus - STCO e
do Subsistema de Transporte Especial Complementar - STEC no Município do Salvador.

14.COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de
litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em
processo fiscal judicial. 

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos
de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de
transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito
tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece
procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em
processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal
judicial, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não,
inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras
providências.

38.552/24 Estabelece Procedimentos Relativos aos Processos de Transação de Iniciativa do Contribuinte 
Decorrente de Composição de Litígio em Processo Administrativo Fiscal de Crédito Tributário 
Inscrito, ou não, em Dívida Ativa e em Processo Fiscal Judicial.

13. TARIFAS

BASE LEGAL
Leis Municipais:

Decretos:



15. COTA - PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM 

16. TRANSFERÊNCIAS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

Constituição Federal
Decreto: 35.069/22 Dispõe sobre a retenção de Imposto de Renda no pagamento a fornecedores por Órgãos e

Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências.

17. COTA - PARTE DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR

Lei Estadual:
3.956/81 Código Tributário do Estado da Bahia

20. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP
BASE LEGAL

6.251/02 Institui a COSIP e cria o Fundo de Custeio da Iluminação Pública
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de

06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

7.727/09 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186/2006 e alterações posteriores, que institui o
Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que
instituiu o Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à
isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, concede incentivos
fiscais, e dá outras providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. 

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº
8.473, de 27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.548/20 Institui Benefícios Fiscais Especiais destinados a mitigar os impactos econômicos decorrentes da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

14.271/03 Aprova o regulamento do FUNCIP
24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá

outras providências.

BASE LEGAL: 
Constituição Federal

BASE LEGAL

BASE LEGAL
Constituição Federal

18. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS
BASE LEGAL

19. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - IPVA
BASE LEGAL
Constituição Federal

Leis Municipais:

Decreto: 



32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá
outras providências.

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras
providências. 

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de
06/07/2007, nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº
8.421, de 15/07/2013, nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de
27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº
8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de
29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 9.306, de 28/12/2017, nº
9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018, nº 9.504, de
19/12/2019, nº 9.548, de 02/10/2020, nº 9.562/2021, de 25/03/2021, 9.601, de 29/09/2021, nº
9.604, de 10/11/2021, nº 9.620, de 03/02/2022 e nº 9.655, de 20/12/2022.

35.066/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

22. OPERAÇÕES DE CRÉDITO

3.032/79     8.481/13   9.288/17   9.613/21      
3.651/86     8.652/14   9.296/17   9.737/23   
3.642/86     8.653/14   9.370/18
3.947/88     9.181/16   9.379/18
5.264/97     9.182/16   9.491/19

23. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

18.115/07 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2008 - IPTU/TRSD
18.117/08 Atualização Monetária - 2008 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

19.223/08 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2009 - IPTU/TRSD
     19.225/09 Atualização Monetária - 2009 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

20.517/09 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2010 - IPTU/TRSD
20.524/10 Atualização Monetária - 2010 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

21.505/10 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2011 - IPTU/TRSD
21.517/10 Atualização Monetária - 2011 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

Decreto: 

21. MULTAS
BASE LEGAL
Leis Municipais:

Decreto:

BASE LEGAL
Leis Municipais:



22.506/11 Fixa Valores Unitários Padrão -VUP  para efeito de avaliação - 2012- IPTU/ TRSD
22.528/11 Atualização monetária - 2012 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

23.496/12 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP  para efeito de avaliação - 2013 IPTU/TRSD
23.678/12 Atualização monetária -2013 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os
respectivos Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

33.292/20 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2021, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

35.066/21 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2022, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

36.517/22 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2023, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.



RES. CGSN 140/18 Reconsolida o Regulamento do Simples Nacional
RES. CGSN 141/18 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 142/18 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 143/18 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 145/19 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 147/19 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 148/19 Altera a Res. CGSN 140/18
RES. CGSN 149/19 Dispõe sobre sublimites de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) no ano-calendário 2020.

RES. CGSN 150/19 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 151/19 Revoga o art. 3º da Resolução CGSN nº 150, de 3 de dezembro de 2019.
RES. CGSN 153/20 Prorroga, excepcionalmente, prazos de declarações do Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 154/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional,
em razão da pandemia da Covid-19.

RES. CGSN 155/20 Dispõe sobre a prorrogação excepcional de prazos de pagamento de parcelas e de formalização
de opção no âmbito do Simples Nacional, em razão da pandemia da Covid-19

RES. CGSN 158/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional.

RES. CGSN 159/21 Prorroga, excepcionalmente, o prazo para apresentação da Declaração de Informações
Socioeconômicas e Fiscais (Defis).

RES. CGSN 161/21 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e a Resolução CGSN nº 160, de 17 de agosto de 2021,
que a altera.

RES. CGSN 162/21 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 164/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e dispõe sobre a regularização de pendências relativas a
débitos impeditivos à opção pelo Simples Nacional realizadas até 31 de março de 2022 pelas
empresas já constituídas que formalizarem a opção até 31 de janeiro de 2022.

RES. CGSN 165/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 166/22 Dispõe sobre o Programa de Reescalonamento do Pagamento de Débitos no Âmbito do Simples
Nacional.

RES. CGSN 167/22 Altera a Resolução CGSN nº 166, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre o Programa de
Reescalonamento do Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional.

RES. CGSN 168/22 Altera a Resolução CGSN nº 166, de 18 de março de 2022, que dispõe sobre o Programa de
Reescalonamento do Pagamento de Débitos no âmbito do Simples Nacional, e prorroga,
excepcionalmente, o prazo final para a transmissão da DASN-SIMEI.

RES. CGSN 169/22 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

24. SIMPLES NACIONAL



RES. CGSN 170/22 Altera a Resolução CGSN nº 163, de 21 de janeiro de 2022, que dispõe sobre o Regimento
Interno do Comitê Gestor do Simples Nacional de que trata o inciso I do caput do art. 2º da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

RES. CGSN 171/22 Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução
CGSN nº 140, de 2018.

RES. CGSN 172/23 Altera as Resoluções CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte (Simples Nacional), e nº 169, de 27 de julho de 2022, que alterou a Resolução
CGSN nº 140, de 2018.



FINALIDADE: 

Exercer as ações concernentes ao Poder Legislativo.
Leis: 2.313/1971; 3.415/1984;3.710/1987; 3.978/1988,
4.103/1990 ; 4.389/1991 e 3.888/1988.

FINALIDADE:

Assegurar recursos para a expansão e o aperfeiçoamento das atividades de
modernização e reestruturação administrativa, aperfeiçoamento e qualificação
profissional de seus servidores, instituição e manutenção de programas de
esclarecimento à sociedade sobre as atividades desenvolvidas, incluindo palestras,
seminários, colóquios e outros eventos com este fim, aquisição, construção,
ampliação, adaptação e reforma dos imóveis e dos bens móveis, execução de
serviços e aquisição de materiais destinados ao uso da Câmara Municipal de
Salvador, incluindo especialmente as obras e equipamentos capazes de garantir
acessibilidade plena de pessoas idosas e portadoras de deficiência.

Leis: nº 9.284/2017 e 9.286/2017.1

FINALIDADE:

Promoção, apoio, incentivo e patrocínio de eventos e artes culturais e de assistência e
comunicação social, voltados para valorização, divulgação e aperfeiçoamento das
atividades do Poder Legislativo Municipal.

Lei: nº 8.510/2013.

FINALIDADE: 

Assistir ao Chefe do Poder Executivo Municipal no desempenho de suas atribuições 
legais, planejar, coordenar e executar a política de descentralização administrativa e 
promover o relacionamento com o cidadão, a articulação com o Poder Legislativo 
Municipal, bem como com os segmentos da sociedade civil.

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.376/2012, nº 8.725/2014, nº 
8.907/2015, nº 9.186/2016 e nº 9.444/2019, e Leis 
Complementares nº 072/2019, nº 076/2020, nº 077/2021 e nº 
084/2022.                                                                                  
Decretos: nº 27.732/2016 e nº 36.871/2023

FINALIDADE:

Assistir a Vice-Prefeita no exercício de suas atribuições políticas e administrativas.
Leis: nº 6.085/2002, nº 7.610/2008 e nº 9.186/2016, Leis 
Complementares nº 077/2021, e nº 084/2022. 

Decreto: nº 13.528/2002 e n° 35.221/2022.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.002 - CÂMARA MUNICIPAL  - CMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.302 - DIRETORIA EXECUTIVA

20.3002 - FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS

22.0002 - GABINETE DA VICE PREFEITURA - GABVP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 22.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

20.0002 - CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - CMS

20.1010 - FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
ANO BASE: 2025

LEGISLAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

21.0002 - SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF
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FINALIDADE: 

Representar judicialmente o Município, defender, em juízo ou fora dele, seu
patrimônio, seus direitos e interesses e de assessorar juridicamente os órgãos e
entidades do Município.

Leis: nº 2130/1964, nº 5.700/2000, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015,
nº 9.186/2016 e nº 9.508/2020 e Leis Complementares nº
032/2002, 076/2020 , nº 077/2021 e nº 084/2022. 

Decreto: nº 19.391/2009 e n° 33.644/2021

FINALIDADE:

Assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação do planejamento estratégico e
orçamentário da gestão da Administração Pública Municipal, na gestão e controle dos
projetos estratégicos intersetoriais, no acompanhamento de indicadores de
desempenho, na avaliação de resultado das ações empreendidas pelo Poder
Executivo e na captação de recursos financeiros.

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.376/2012, nº 8.907/2015 e nº 
9.186/2016 e Leis Complementares nº 076/2020 , nº 077/2021, nº 
084/2022 e n°086/2023. 

Decretos: nº 36.783/2023.

FINALIDADE: 

Regular e fiscalizar os serviços públicos, assim como controlar a prestação dos
serviços de concessão, permissão e de outra natureza, relacionadas aos serviços
públicos delegados pelo Poder Público Municipal no âmbito do Município de Salvador.

Leis: 7.394/2007; 7.654/2009; 8.473/2013; 8.725/2014 e
9.186/2016 e Lei Complementar nº 076/2020. 

Decreto: 24.729/2014; 25.937/2015 e 38.721/2024.

FINALIDADE: 

Formular, coordenar e executar as funções de administração tributária, financeira,
patrimonial e contábil do Município.

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015 e
nº9.186/2016, e Leis Complementares nº 076/2020 , nº077/2021
e nº 084/2022. 

Decreto: nº 27.796/2018 e n° 37.861/2023.

FINALIDADE:

Prestar garantia de pagamento de aportes assumidos pelo Município, em virtude dos
contratos de concessão patrocinada e administrativa, de acordo com o estatuto e
regimento aprovados em assembleia de cotistas.

Leis: nº 6.975/2006 e nº 9.092/2016.

Decreto: nº 28.336/2017.

FINALIDADE:

Receber os repasses dos recursos destinados aos pagamentos de contraprestações
pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos, efetuar os pagamentos das referidas
obrigações aos parceiros privados e restituir imediatamente os recursos não utilizados
ao Tesouro Municipal, na forma definida contratualmente.

Leis: nº 6.975/2006 e nº 9.092/2016.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

24.6002 - AGÊNCIA REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SALVADOR - ARSAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24.602 - DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA - DIRAF

23.0002 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DO SALVADOR - PGMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 23.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

24.0002 - CASA CIVIL

27.1010 - FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - FGP SALVADOR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.100- DIRETORIA DE PARCERIAS PÚBLICOS-PRIVADAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.110- DIRETORIA DE PARCERIAS PÚBLICOS-PRIVADAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

27.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ

27.1110 - FUNDO FINANCEIRO DE PPP - FFPPP
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FINALIDADE:

Auxiliar o Poder Executivo na promoção do desenvolvimento econômico e social da
Cidade do Salvador, na otimização do fluxo de recursos financeiros para o
financiamento de projetos prioritários, bem como na administração do pagamento de
dívidas do Município.

Leis: nº 8.421/2013 e 9.604/2021.

Decreto: nº 37.379/2023.

Ata da Reunião do Conselho de Administração da CDEMS de
12/09/2022.

Ata  de Assembleia Geral da CDEMS de 11/12/2023.

FINALIDADE: 

Formular e executar a política de saúde pública do município de Salvador

Leis: nº 4.301/1991, nº 5.700/2000, nº 6.729/2005, nº7.782/2009,
nº 8.725/2014, nº 9.186/2016, nº 9.274/2017, nº 9.444/2019 e nº
9.508/2020 e Leis Complementares nº068/2017, nº 072/2019, nº
076/2020, nº 077/2021, nº079/2022 e nº 084/2022. 

Decretos: nº 29.612/2018 , nº 35.169/2022, nº 37.074/2023.
n°37.588/2023, n° 37.784/2023 e n° 38.721/2024.

FINALIDADE:

Gerenciar os recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde do
Município do Salvador.

Lei: nº 4.301/1991.

Decretos: nº 9.857/1992; nº 16.390/2006 e nº 29.612/2018.

FINALIDADE:

Formular e implementar políticas públicas municipais de reparação voltadas para a
promoção da equidade, da proteção e defesa dos direitos de raça e de lésbicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), bem como de planejar, coordenar e
executar ações afirmativas, objetivando o combate à discriminação quanto à raça,
orientação sexual e identidade de gênero.

Leis: nº 8.376/2012; nº 9.186/2016; nº 9.444/2019 e nº
9.508/2020 e Lei Complementar nº 084/2022.

Decreto: nº 31.333/2019.

FINALIDADE: 

Decretos: nº 34.443/2021, nº 37.266/2023 e n° 38.115/2024.

41.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30.110 - GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 34.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

27.7002 – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATIVOS DE SALVADOR - CDEMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

34.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR

30.1110- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

30.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar as políticas públicas de 
gestão de pessoas e dos recursos logísticos, de propor a padronização institucional, 
bem como gerir a previdência dos servidores municipais e a estrutura organizacional 
da Administração Municipal.

Lei: nº 7.610/2008; nº 8.725/2014; nº 8.907/2015; nº 
9.186/2016; nº 9.216/2017 e nº 9.508/2020; e Leis 
Complementares nº 067/2017, nº 068/2017, nº 069/2017, nº 
072/2019, nº 073/2020, nº 075/2020, nº 076/2020 e nº 077/2021 e 
nº 084/2022. 
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FINALIDADE:

Destinado aos segurados e beneficiários do RPPS que tenham ingressado no
Município de Salvador até 13 de janeiro de 2022

FINALIDADE:

Destinado aos segurados e beneficiários do RPPS que tenham ingressado no
Município de Salvador a partir de 14 de janeiro de 2022 ou que tenham se inscrito ou
venham a se inscrever no Regime de Previdência Complementar (RPC) do Município
de Salvador.

FINALIDADE: 

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a Política Municipal de
Desenvolvimento Sustentável, executar estudos e planos para a promoção ambiental
e a preservação dos recursos naturais, formular e implementar estratégias de
resiliência, coordenar as ações de Defesa Civil e gerir o Sistema de Áreas de Valor
Ambiental e Cultural – SAVAM, bem como formular, planejar, coordenar, executar,
acompanhar e avaliar ações de proteção e defesa dos animais no Município de
Salvador.

Leis nº 8.376/2012, nº 8.725/2014, nº 8.915/2015, nº 9.186/2016
e nº 9.409/2018, e Leis Complementares nº 068/2017 , nº
076/2020 e nº 084/2022. 

Decreto: n° 30.890/2019, nº 33.432/2021 e n°38.611/2024.

FINALIDADE: 

Desempenhar as funções do Município em matéria de educação.
Leis: nº 4.103/1990, nº 5.045/1995, nº 7.650/2009, nº8.376/2012,
nº 8.725/2014, nº 9.186/2016, nº 9.508/2020 e 9.712/2023 ; Leis
Complementares nº 068/2017, nº 084/2022 e 086/2023; 

Decretos: n° 26.298/2015, nº 37.061/2023 e n° 38.109/2024

FINALIDADE:

Promover recursos para o fortalecimento das ações do Município na área de
educação.

Leis: Lei Orgânica do Município do Salvador (Art. 191); nº
4.304/1991, nº 5.700/2000 e nº 9.186/2016.

Decretos: nº 11.236/1996 e nº 35.820/2022.

FINALIDADE:

Licenciar, administrar e fiscalizar as atividades do comércio informal, salvaguardar a
ordem pública em vias e logradouros públicos, planejar e administrar os serviços
públicos, a iluminação pública, a limpeza urbana e a destinação dos resíduos sólidos,
bem como organizar e manter o serviço de salvamento marítimo, articular as ações
voltadas para a proteção e defesa do consumidor, além de acompanhar o
planejamento e a execução das ações destinadas à manutenção da ordem pública,
prevenção à violência e a proteção do patrimônio público.

Leis: nº 4.103/1990, nº 5.045/1995, nº 5.245/1997, nº6.272/2003,
nº 6.452/2003, nº 7.236/2007, nº7.394/2007, nº 7.610/2008, nº
8.376/2012, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015, nº 9.070/2016, nº
9.186/2016, nº 9.409/2018 e nº 9.444/2019, e Leis
Complementares nº 076/2020 , nº077/2021 e nº 084/2022

Decreto: n° 26.012/2015 e nº 31.002/2019. 

41.1110 - FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR FINANCEIRO – FUMPRES FIN

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 43.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

44.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED

43.002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA E BEM ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL - SECIS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

44.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

45.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA - SEMOP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

Lei Complementar: nº 084/2022 e n° 085/2023.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.110 - DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA - DPR

41.120- FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DE SALVADOR PREVIDENCIÁRIO - FUMPRES PREV

Lei Complementar: nº 084/2022 e n° 085/2023.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.120 - DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA - DPR
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FINALIDADE:

Propiciar suporte financeiro à execução de projetos relativos à reconstituição,
reparação, preservação e prevenção de danos aos bens e interesses do consumidor
no Município de Salvador.

Leis: nº 4.575/1992 e nº 5.022/1995.

FINALIDADE:

Propiciar apoio e suporte financeiros à implantação de programas, projetos e
manutenção da Iluminação Pública em vias, logradouros e demais bens públicos, no
âmbito do Município de Salvador.

Leis: nº 6.251/2002 e nº 6.272/2003.

Decreto: nº 14.271/2003.

FINALIDADE: 

Preservar a ordem pública, proteger o cidadão, além de zelar pelos bens, serviços e
instalações do Município de Salvador, respeitadas as competências dos órgãos
federais e estaduais.

Leis: nº 4.992/1995, nº 7.236/2007, nº 7.610/2008, nº
9.070/2016, nº 9.186/2016, nº 9.640/2022 e nº 9.733/2023, e Lei
Complementar nº 072/2019. 

Decretos: nº 27.731/2016 e 29.303/2017.

FINALIDADE:

Leis: nº 3.034/1979, nº 7.610/2008 e nº 8.376/2012.

Decreto: n°18.527/2008.

Ata da 352ª Reunião do Conselho de Administração da LIMPURB
- 10/05/2022.

FINALIDADE: 

Planejar, propor e coordenar a execução da política municipal de assistência social,
articular e mobilizar as ações voltadas à promoção da cidadania e à redução e
erradicação da pobreza, garantir a manutenção dos direitos e necessidades básicas
do cidadão e das pessoas com deficiência, promover políticas de prevenção e
combate ao uso de drogas, bem como propor, coordenar e acompanhar a execução
das políticas públicas de esportes e lazer.

Leis: nº 7.610/2008, nº 7.778/2009, nº 8.725/2014, nº9.186/2016,
nº 9.409/2018, nº 9.444/2019 , nº 9.502/2019, nº 9.665/2023 e nº
9.738/2023 e Leis Complementares nº072/2019 , nº 076/2020 e
084/2022.

Decretos: n° 25.862/2015, nº 37.298/2023 e nº  36.544/2023.

FINALIDADE: Lei: nº 9.665/2023 e nº 9.738/2023 

Conceder ajuda de custo aos atletas amadores e profissionais que representam o
município de Salvador em competições, em nível nacional e/ou internacional.

Decreto: nº 37.298/2023  e 37.731/2023.

FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE SALVADOR - FMEL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.100- GESTORA DO FUNDO - GF

FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - FMDC

45.1010 - FUNDO DE CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FUNCIP

45.6002 - GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.602 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

45.7002 - EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB

52.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE

Planejar, organizar, coordenar, controlar, comandar e executar, em regime de 
exclusividade, os serviços de limpeza urbana no Município do Salvador.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.702-DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRAF
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FINALIDADE:
Leis: nº 5.096/1996; nº 5.700/2000; nº 7.610/2008 e nº
9.502/2019.

Financiar benefícios, serviços, programas e projetos da assistência social no âmbito
do Município do Salvador.

Decretos: nº11.314/1996 e nº 11.416/1996.

FINALIDADE:

Captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro
para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e ações dirigidos à
pessoa idosa.

Leis: nº 6.760/2005 e nº 9.013/2016.

Decreto: nº 28.964/2017.

FINALIDADE:

Financiar benefícios, serviços, programas e projetos para a execução da política
municipal de direitos da pessoa com deficiência.

Leis: nº 7.778/2009; nº 9.186/2016 e nº 9.444/2019.

Decreto: nº 29.934/2018.

FINALIDADE:

Instrumento de captação e aplicação de recursos destinados à implementação,
desenvolvimento e execução de ações, programas e atividades voltados à atenção,
e/ou prevenção ao uso e/ou abuso de drogas; estudos, pesquisas e avaliações sobre
drogas, seus usuários e/ou dependentes no Município; controle e redução da oferta de
drogas; redução de danos sociais e à saúde; reabilitação, tratamento,
inserção/reinserção e/ou inclusão social.

FINALIDADE:

Lei: nº 8.725/2014, nº 9.186/2016, nº 9.374/2018 e nº
9.414/2018, e Leis Complementares nº 069/2017, nº 077/2021 e
084/2022

Decreto: nº 28.416/2017e n° 33.745/2021.

FINALIDADE:

Promover os suportes técnico e financeiro necessários às políticas de melhoria da
mobilidade urbana, focadas nos aspectos de segurança, acessibilidade universal,
democrática, inclusiva e sustentável, priorizando a implementação de ações e
medidas para garantir a qualidade e eficiência do transporte coletivo, dos meios não
motorizados e da integração entre as diversas modalidades de transportes, no âmbito
do Município, em conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 12. 587/2012,
bem como na Lei Municipal nº 9.374/2018.

Lei: nº 9.414/2018.

Decreto: nº 31.017/2019.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.120 - GESTORA DO FUNDO - GF

Lei: nº 9.656/2022.

53.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

52.1310- FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – FMPCD

52.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

52.1210 - FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.140 - GESTORA DO FUNDO - GF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.130 - GESTORA DO FUNDO - GF

52.1410 - FUNDO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS - FMPD

Planejar, coordenar, executar e controlar a política municipal dos transportes públicos, 
a engenharia de tráfego e a regulação e controle dos serviços municipais de 
transportes públicos de passageiros.

53.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - FMMU
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FINALIDADE:

Lei: nº 8.725/2014 e nº 9.186/2016, e Leis Complementares nº
068/2017, nº 072/2019 e nº 076/2021.

Decretos: nº 29.451/2018 e nº 31.685/2019.

FINALIDADE:

Leis: 8.725/2014; 9.186/2016 e 9.444/2019 e Leis
Complementares nº 076/2020 e nº 084/2022.

Decretos: nº 25.861/2015 e n° 37.265/2023.

FINALIDADE:

Leis: nº 9.546/2020 e n° 9.599/2021.

Decretos: nº 38.374/2024.

FINALIDADE:

Leis: nº 4.305/1991, nº 5.245/1997, nº 5.351/1998, nº
7.610/2008, nº 8.162/2011, nº 8.376/2012 e nº 9.186/2016. Lei
Complementar nº 076/2020.

Decretos: nº19.401/2009 e n° 36.757/2023.

FINALIDADE:

Lei: nº 7.610/2008 e nº 8.725/2014.

Decretos: nº19.855/2009

Ata de Reunião do Conselho de Administração da SALTUR -
10/05/2022.

FINALIDADE:

Planejar, supervisionar, acompanhar e fiscalizar projetos, obras e edificações públicas,
a conservação e manutenção da infraestrutura, espaços e bens públicos, além de
prover a sua recuperação e, ainda, gerenciar e operar os equipamentos de mobiliário
urbano nos espaços públicos da Cidade de Salvador.

Leis: nº 8.725/2014 e nº 9.186/2016 e Leis Complementares nº
077/2021 e nº 084/2022.

Decreto: nº 27.003/2016 e n°33.644/2021.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 56.002- NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

54.7002 - EMPRESA SALVADOR TURISMO - SALTUR

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DO SALVADOR - FMCS

53.6002 - SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR - TRANSALVADOR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.602 - GERÊNCIA FINANCEIRA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

Gerir o Sistema de Trânsito do Município, os estacionamentos públicos e executar as 
atividades previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

Formular e executar a política cultural e artística do Município do Salvador.

Financiar as políticas públicas de cultura no Município. 

Formular, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política de desenvolvimento 
turístico e cultural, promover o fortalecimento e a afirmação da cultura do Município, 
respeitando a sua diversidade, apoiando a produção cultural, a promoção de eventos 
e a preservação do patrimônio cultural de Salvador.

Fomentar, planejar, coordenar, executar e controlar as atividades turísticas 
promovendo o Município do Salvador, como produto turístico nacional e 
internacionalmente.

54.3002 - FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS - FGM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

56.0002- SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - SEMAN

54.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT
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FINALIDADE:

Leis: 4.343/1991; 7.610/2008; 8.725/2014 e 9.186/2016. 

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da
DESAL - 11/12/2015.
Ata de Reunião do Conselho de Administração da DESAL -
10/05/2022.

FINALIDADE:

Leis: nº 9.186/2016 e nº 9.508/2020, e Leis Complementares nº 
070/2018, nº 077/2021, e nº 084/2022.

Decreto: nº 28.417/2017 e n° 31.002/2019.

FINALIDADE:

Desenvolver e acompanhar políticas públicas, apoiar ações relacionadas à mulher e à
juventude bem como promover e defender os direitos da criança e do adolescente.

Leis: nº 9.186/2016 e nº 9.444/2019 e Leis Complementares nº
077/2021 e nº 084/2022.

Decreto: nº 32.201/2020.

FINALIDADE:

Leis: nº 4.231/1990; n° 4.488/1992, nº 5.204/1996, nº
5.700/2000; nº 7.610/2008 e nº 9.186/2016.

Decreto: nº 11.496/1996.

FINALIDADE:

Leis: nº 6.588/2004; nº 7.332/2007; nº 7.610/2008; nº 9.186/2016
e nº 9.444/2019.

Decreto: nº 24.781/2014 e n° 28.252/2017

FINALIDADE: 

Leis: 8.725/2014, 9.186/2016 e 9.444/2019, e Leis
Complementares nº 069/2017, 070/2018, nº 076/2020, e nº
084/2022. 

Decretos: n° 28.876/2017 e nº 37.020/2023.

FINALIDADE:

Custear os programas, projetos e ações pertinentes à política municipal de promoção
e fomento à geração de trabalho, emprego e renda.

Leis: nº 9.540/2020.

Planejar, coordenar e executar a publicidade de caráter informativo, educativo e de 
orientação social, além da comunicação institucional, inerentes ao Poder Executivo 
Municipal.

58.1110 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 56.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

57.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - SECOM

58.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 57.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

Elaborar estudos e projetos, produzir, montar, executar obras, comercializar, manter e 
operar equipamentos de engenharia urbana em pré-fabricados.

56.7002 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR - DESAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.110 - GESTORA DO FUNDO - GF

58.3002 - FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

59.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA - SEMDEC

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

59.1010 - FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/ SALVADOR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

Gerir recursos destinados ao desenvolvimento de ações, programas e projetos 
específicos de atendimento à criança e ao adolescente.

Executar as políticas de proteção integral para atendimento a crianças e adolescentes 
vulnerabilizados pela pobreza, abandono e exclusão social.

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política de 
desenvolvimento econômico do Município, as políticas e atividades voltadas à geração 
de emprego e renda, o apoio ao trabalhador, ao empreendedorismo e às micro e 
pequenas empresas, além de coordenar o programa municipal de parcerias público-
privadas e de concessões.
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FINALIDADE:

Viabilizar o aporte de recursos ao Programa CredSalvador. Leis: nº 9.570/2021.

FINALIDADE: 

Leis: nº 8.725/2014, nº 8.907/2015, nº 9.186/2016, nº 9.444/2019
e nº 9.508/2020, e Leis Complementares nº 076/2020, e nº
084/2022. 

Decreto: nº 25.860/2015 e n° 34.566/2021.

FINALIDADE:

Dar suporte financeiro à implementação de diretrizes, planos, programas e projetos
integrantes ou decorrentes do Plano Diretor

Leis: nº 7.400/2008, n° 7.979/2011, n° 8.197/2012 e n°
9.069/2016.

Decreto: nº 27.209/2016.

FINALIDADE:

Leis: nº 7.610/2008, nº 8.725/2014 e nº 9.186/2016.

Decreto: nº 25.901/2015 e n° 34.185/2021.

FINALIDADE: 

Leis: nº 7.981/2011, nº 8.725/2014, nº 8.907/2015, nº
9.186/2016, nº 9.409/2018 e nº 9.444/2019, e Lei Complementar
nº 069/2017 e nº 084/2022.

Decretos: nº 27.079/20216 e n° 37.021/2023. 

FINALIDADE:

Leis: nº 7.981/2011 e nº 9.768/2023

Decretos: n° 38.090/2023.

FINALIDADE:

Leis: nº 7.610/2008; nº 8.376/2012; nº 8.725/2014; nº 8.907/2015
e nº 9.186/2016 e Lei Complementar nº 076/2020.

Decreto: nº 35.301/2022.

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR - FUNDURBS

60.3002 - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF

61.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 61.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA – NOF

59.1110 - FUNDO DE CRÉDITO EMERGENCIAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.110 - GESTORA DO FUNDO - GF

60.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDUR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - FMSB

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

61.6002 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DE SALVADOR - SUCOP

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 61.602 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política de 
desenvolvimento urbano, aplicar e fiscalizar a legislação urbanística e de ocupação e 
uso do solo, aplicar a legislação ambiental no tocante ao licenciamento e à 
fiscalização, bem como monitorar, licenciar e fiscalizar os níveis de emissão sonora no 
Município.

Produzir informações estatísticas e cartográficas necessárias ao planejamento 
municipal, elaborar e coordenar projetos urbanísticos, setoriais, de arquitetura, 
especiais e complementares.

Planejar e gerir a infraestrutura urbana e o saneamento ambiental, executar obras 
públicas e projetos habitacionais de interesse social, bem como de formular e 
implementar políticas de redes de infraestrutura da cidade no que concerne ao regular 
desempenho das competências do Município de Salvador.

Viabilizar a captação e aplicação de recursos destinados a custear os programas e 
ações de saneamento básico e infraestrutura urbana

Executar obras em geral, previstas no plano de obras e infraestrutura da Cidade do 
Salvador e implantar o sistema de drenagem do Município.
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FINALIDADE: 

Leis: Leis Complementares nº 072/2019, nº 077/2021, e nº
084/2022. 

Decretos: nº 37.038/2023.

FINALIDADE:

Leis: Leis Complementares nº 076/2020 e nº 084/2022.

Decretos: nº 36.966/2023.

FINALIDADE:

Leis: nº 9.534/2020.

Decreto: nº 33.405/2020.

FINALIDADE: 

Leis: nº 3.646/1986 e nº 7.610/2008 e Lei Complementar nº
076/2020. 

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da
COGEL - 22/02/2022.

FINALIDADE:

Coordenar atividades que envolvem simultaneamente vários órgãos da Administração 
Municipal.

Leis: nº 4.388/1991; nº 5.704/2000; nº 7.610/2008; nº 9.186/2016 
e nº 9.216/2017.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA

62.0002- CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – CGM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 62.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

80.000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO - EGM

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 80.0003 - EGM - GESTÃO DA SEFAZ

                                               80.0004 - EGM - GESTÃO DA SEMG

Planejar, coordenar e executar políticas, diretrizes, normas, ações e providências que 
sejam atinentes à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria 
pública, à correição, à prevenção e combate à corrupção e ao incremento da 
transparência da gestão no âmbito da Administração Pública Municipal.

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar as políticas públicas 
relativas à inovação da gestão e às Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC.

A captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a propiciar suporte 
financeiro para a implantação, a manutenção e o desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos à inovação ou destinados a incentivar a economia criativa, ambos de 
interesse da municipalidade, assim caracterizados em conformidade com a sua 
regulamentação.

Executar, direta ou indiretamente, projetos de infraestruturas inteligentes e ações 
relacionadas à gestão da informação e da telecomunicação na Prefeitura Municipal do 
Salvador - PMS, implementar padrões, inclusive de privacidade e segurança 
cibernética, para as formas eletrônicas de interação, implantar ferramentas de 
racionalização de procedimento, sob regência da Lei Federal nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, e interagir, à luz da legislação federal de startups e da Lei Municipal nº 
9.534, de 11 de agosto de 2020, com empresas de caráter inovador que ofertem 
soluções ao Poder Público - Govtechs , em alinhamento com a Secretaria Municipal de 
Inovação e Tecnologia - SEMIT.

63.0002- SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - SEMIT

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF

63.1010 – FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63.100 - GESTORA DO FUNDO - GF

63.7002- COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL


